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requerente já teve a oportunidade para se defender e apresentar 

defesa, tendo a autoridade competente decidido contrariamente 

ao seu interesse e, persistindo a irresignação, assiste-lhe o 

direito de recorrer ao Poder Judiciário. 4. PUBLIQUE-SE 

e ENCAMINHE-SE ao órgão de origem para ciência do 

OBJETO Autorização de abertura de Concurso Público. 

JUSTIFICATIVA Atender as demandas da Secretaria de 

Estado da Fazenda em decorrência das vacâncias na carreira de 

Agente Fazendário. AMPARO LEGAL Decreto nº 10.313, de 

de autorização para abertura de concursos públicos, ampliação 

de vagas em concursos vigentes e decorrentes nomeações 

de servidores públicos efetivos estaduais da Administração 

Direta e Autárquica do Poder Executivo Estadual. 1. De 

acordo com os elementos constantes no PROTOCOLADO 

, nos termos do art. 2º, §2º, do 

A, do Quadro Próprio do Poder Executivo - QPPE. 2. A 

autorização supra avalizou a questão do mérito administrativo 

e orçamentárias, assim como demais elementos técnicos é de 

16114/2024

21.614.728-6/24      1.Considerando o art. 6º, inc. XIV, do Decreto nº 5.075, de 

dos Militares Estaduais, que dispõe sobre a coragem como 

um dos valores militares determinantes da moral do militar 

estadual, há que se considerar que todos que envergam a 

farda devem ter a capacidade de sobrepujar o medo frente 

às adversidades. 2.Considerando que é competência de todo 

Militar, dentre outras, a capacidade de: reagir a situações de 

assim como, reagir a ameaças e enfrentar situações, com 

prudência e coragem, dominando o medo em situação difícil, 

agindo com cautela e precaução, procurando evitar riscos e 

consequências desagradáveis.3.Não se perde de vista que as 

atividades ordinárias enfrentadas por policias e bombeiros 

militares, por si só, exigem ato de coragem e audácia. Contudo, 

a promoção por bravura se dá quando o militar pratica um 

ato  que represente 

feito relevante à operação militar e à sociedade.4 Ademais, 

de competência da Comissão de Promoção de Praças, avaliando 

o pressuposto fático aos critérios subjetivos estabelecidos em 

lei para concessão da promoção extraordinária, caracterizando 

como ato administrativo discricionário.5.Desse modo, e 

de acordo com os elementos de instrução constantes no 

PROTOCOLADO nº 21.614.728-6,  do Recurso 

Administrativo interposto pelo Militar 

DE MELO

de admissibilidade previstos em lei, e, no mérito, 

, mantendo incólume a decisão vergastada por 

seus próprios fundamentos, tendo em vista o não preenchimento 

dos requisitos legais necessários para a obtenção da Promoção 

declaração de concordância fundamentos de decisões, que, 

neste caso, serão partes integrantes do ato. 7.  e 

20.998.399-0/23     1.De acordo com os elementos constantes no PROTOCOLADO 

nº 20.998.399-0, e considerando a ausência de qualquer 

ilegalidade no caderno administrativo, , nos 

recurso apresentado por , RG 

no mérito, , mantendo incólume 

a decisão vergastada por seus próprios fundamentos, pois 

ocorreu dentro da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade 

administrativa, destacando ainda: que os argumentos 

apresentados na peça recursal já foram enfrentados pelo 

Comandante-Geral da Polícia Militar e motivadamente 

afastados na decisão de recurso em sede de reconsideração 

que possibilitem a mudança de entendimento, e o conjunto 

probatório produzido nos autos comprova a prática da conduta 

contrária aos ditames normativos, não sendo a simples alegação 

que a instância administrativo-disciplinar transcorreu sem 

qualquer mácula, com incensurável respeito aos princípios 

administrativos constitucionais, legais e normativos vigentes, 

oportunizando ao Recorrente o exercício do contraditório e a 

pelos policias militares, que devem prezar pelo decoro público 

e pela ética em razão da fé pública neles depositada e que são 

inerentes ao exercício dessa atividade, e, em razão desse múnus 

público, devem ser responsabilizados pelos desvios cometidos 

em seu exercício.  e encaminhe-se à PMPR. 

21.691.222-5/24   1.De acordo com os elementos de instrução constantes no 

PROTOCOLADO nº 21.691.222-5, 

pedido apresentado pelas requerentes abaixo relacionadas, 

considerando que já foram esgotados todos os recursos 

administrativos disciplinares cabíveis, ocorrendo o exaurimento 

da via administrativa. 

– RG 4.923.239-0. 

 – RG 7.372.091-5 2.Cumpre 

salientar, por oportuno, que a ordem jurídica não confere 

guarida ao emprego do direito de petição como sucedâneo 

recursal ou revisional. Havendo instrumento processual 

do direito de petição para o mesmo fim. Do contrário, 

colocar-se-ia em risco a integridade do sistema, dando azo a 

manobras que burlariam os pressupostos de admissibilidade 

dotados de excepcionalidade, vez que objetivam desconstituir 

fundamentos que vão de encontro ao postulado da segurança 

jurídica e duração razoável do processo.3. Inobstante, em que 

pese a Constituição prever o direito de petição, esse instituto 

não pode ser utilizado de forma abusiva, como expediente 

para eternizar a via administrativa. O requerente já teve a 

oportunidade para se defender e apresentar defesa, tendo a 

autoridade competente decidido contrariamente ao seu interesse 

e, persistindo a irresignação, assiste-lhe o direito de recorrer ao 

Poder Judiciário. 4.  e  ao 

21.533.388-4/24     1.De acordo com os elementos constantes no PROTOCOLADO 

nº 21.5 33.388-4, e considerando que o procedimento passou 

pelo crivo da Procuradoria Consultiva junto à Governadoria 

ou irregularidade no processo administrativo disciplinar,

, nos termos do art. 74, da Lei Estadual 

, RG: 4.993.222-7, por atender aos 

pressupostos de admissibilidade, e no mérito, 

, mantendo incólume a decisão vergastada 

por seus próprios fundamentos, pois ocorreu dentro da 

legalidade, razoabilidade e proporcionalidade administrativa, 

destacando ainda:que os argumentos apresentados na peça 

recursal já foram enfrentados no processo disciplinar e 

foram colacionadas novas provas ou fatos que possibilitem a 

mudança de entendimento, e o conjunto probatório produzido 

nos autos comprova a prática da conduta contrária aos 

ditames normativos, não sendo a simples alegação de injustiça 

administrativo-disciplinar transcorreu sem qualquer mácula, 

com incensurável respeito aos princípios administrativos 

constitucionais, legais e normativos vigentes, oportunizando 

importância social das atividades exercidas pelos professores, 

que devem prezar pelo decoro público e pela ética em razão 

da fé pública neles depositada e que são inerentes ao exercício 

dessa atividade, e, em razão desse múnus público, devem ser 

responsabilizados pelos desvios cometidos em seu exercício. 

19.701.031-2/22    1. De acordo com os elementos de instrução constantes no 

PROTOCOLADO nº 19.701.031-2, e considerando a

OBJETO Autorização de abertura de Concurso Público. 

JUSTIFICATIVA Atender as demandas da Secretaria de 

Estado da Fazenda em decorrência das vacâncias na carreira de 

Agente Fazendário. AMPARO LEGAL Decreto nº 10.313, de 

de autorização para abertura de concursos públicos, ampliação 

de vagas em concursos vigentes e decorrentes nomeações 

de servidores públicos efetivos estaduais da Administração 

Direta e Autárquica do Poder Executivo Estadual. 1. De 

acordo com os elementos constantes no PROTOCOLADO 

, nos termos do art. 2º, §2º, do 

A, do Quadro Próprio do Poder Executivo - QPPE. 2. A 

autorização supra avalizou a questão do mérito administrativo 

e orçamentárias, assim como demais elementos técnicos é de 

16114/2024


